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reglas de reparto establecidas por la Conferencia, aten-
diendo al nivel de desarrollo económico de cada uno
de aquéllos.

2 — El presupuesto tendrá carácter trienal y será ela-
borado por la Secretaría General. La Conferencia
aprueba el presupuesto así como su ejecución.

Comisión Delegada

Artículo 12.o

La Comisión Delegada de la Conferencia está inte-
grada por cinco miembros elegidos en cada una de las
Conferencias entre los participantes a la mísma, por
mayoría de la mitad más uno de los votos emitidos.
Su mandato dura hasta la nueva elección y sus miembros
pueden ser reelegidos.

Funciones de la Comisión Delegada

Artículo 13.o

La Comisión Delegada asume, cuando la Conferencia
no está reunida, las funciones a ésta encomendadas en
los apartados a), d) y f) del n.o 1 del artículo 3.o; acuerda
convocar la Conferencia, señalando el lugar y fecha de
la reunión; elabora el proyecto de orden del día de
acuerdo con las prioridades establecidas por la Con-
ferencia y adopta los textos que han de ser sometidos
a la decisión de la Conferencia.

Secretaría General Permanente

Artículo 14.o

La Secretaría General Permanente de la Conferencia
está compuesta por un Secretario General elegido por
la Conferencia.

Disposiciones finales

Artículo 15.o

1 — El presente Tratado quedará abierto a la firma
de los Estados miembros de la Comunidad de los países
iberoamericanos.

2 — La duración de este Tratado es ilimitada.
3 — Todo Estado contratante podrá denunciarlo

enviando una notificación en tal sentido al Secretario
General. La denuncia surtirá efecto seis meses después
de la fecha de la notificación.

4 — El presente Tratado será sometido a ratificación
o adhesión, debiendo depositarse los respectivos ins-
trumentos en la Secretaría General Permanente de la
Conferencia.

5 — Hasta la entrada en vigor del presente Tratado
continuará vigente el Acta Final de la Conferencia de
Madrid de 19 de septiembre de 1970, así como el Regla-
mento adoptado por la Resolución n.o 4 de la Con-
ferencia de Ministros de Justicia de los Países Hispa-
no-Luso-Americanos y Filipinas.

Artículo 16.o

1 — El presente Tratado entrará en vigor el primer
día del tercer mes seguiente a aquél en que se deposite
el séptimo instrumento de ratificación o adhesión en
la Secretaría General Permanente de la Conferencia.

2 — Con referencia a cada uno de los Estados que
lo ratifiquen o se adhieran a él después de la fecha

del depósito referido en el número anterior, el Tratado
entrará en vigor a los 90 días, contados a partir del
depósito del respectivo instrumento de ratificación o
adhesión.

Artículo 17.o

El Secretario General de la Conferencia notificará
a los Estados que sean parte de este Tratado:

a) El depósito de los instrumentos de ratificación
o adhesión;

b) La fecha de la entrada en vigor del Tratado;
c) Cualquier denuncia del Tratado y la fecha en

que fuera recibida la respectiva notificación.

Hecho en Madrid a 7 de octubre de 1992, en dos
ejemplares, en los idiomas español y portugués, cuyos
textos son igualmente auténticos. En testimonio de lo
cual, los plenipotenciarios infrascritos, debidamente
autorizados a ello por sus respectivos gobiernos, han
firmado el presente Tratado.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto-Lei n.o 6/98
de 13 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 35/96, de 2 de Maio, que aprovou
a Lei Orgânica do Ministério da Solidariedade e Segu-
rança Social, definiu na alínea b) do seu artigo 5.o o
Centro Nacional de Pensões, adiante designado por
CNP, como uma das instituições de segurança social
de âmbito nacional.

O CNP, criado em 1981, esteve durante largos anos
em regime de instalação, tendo a sua Lei Orgânica sido
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 96/92, de 23 de Maio,
e regulamentada pelo Decreto Regulamentar n.o 17/92,
de 22 de Julho.

Mantendo-se substancialmente sem alterações as atri-
buições do CNP na Lei Orgânica do Ministério da Soli-
dariedade e Segurança Social, e verificando-se não
serem necessárias modificações significativas na sua
estrutura e modo de funcionamento, considera-se mais
adequado manter os referidos diplomas em vigor, intro-
duzindo apenas as alterações indispensáveis à sua
adaptação.

Na sequência do disposto na Lei n.o 28/84, de 14
de Agosto (Lei da Segurança Social), estabelece-se ainda
a estrutura de participação da instituição, através da
criação do conselho consultivo do CNP.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações à orgânica do Centro Nacional de Pensões

Os artigos 1.o, 4.o, 5.o, 6.o, 9.o e 17.o do Decreto-Lei
n.o 96/92, de 23 de Maio, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 1.o

Natureza jurídica

O Centro Nacional de Pensões, adiante designado
por CNP, é a instituição de segurança social de âmbito
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nacional responsável pela gestão dos regimes de segu-
rança social no domínio das prestações diferidas, dotada
de personalidade jurídica e de autonomia administrativa,
financeira e patrimonial.

Artigo 4.o

Atribuições

São atribuições do CNP:

a) Reconhecer o direito às pensões e outras pres-
tações de protecção social relativas aos eventos
de invalidez, velhice, morte e outras previstas
na lei;

b) Assegurar o processamento e pagamento de
pensões e de outras prestações que com elas
se relacionem ou sejam determinadas pelo
mesmo facto;

c) Conjugar a sua actividade com as demais ins-
tituições de segurança social e definir os pro-
cedimentos adequados à prossecução das suas
atribuições;

d) Colaborar com as entidades competentes na
realização de estudos com vista à definição de
medidas de política e à elaboração de legislação
de segurança social;

e) Colaborar com as entidades competentes na
negociação de convenções e acordos interna-
cionais, bem como propor medidas tendentes
à melhoria da sua exequibilidade;

f) Participar nas actividades de organismos inter-
nacionais sobre assuntos da sua especialidade;

g) Colaborar na definição e coordenação do sis-
tema de informação da segurança social;

h) Estruturar e coordenar a informação relacio-
nada com o banco nacional de dados de bene-
ficiários e utentes;

i) Assegurar a existência e o funcionamento do
banco nacional de dados de beneficiários e uten-
tes, tendo em vista, nomeadamente, a identi-
ficação nacional e a carreira contributiva, pro-
movendo a sua articulação com os bancos de
dados regionais;

j) Assegurar a produção e desenvolvimento, ins-
talação e manutenção do software aplicacional
na sua área de intervenção;

l) Realizar acções de auditoria no domínio da atri-
buição das prestações diferidas, no âmbito das
suas competências.

Artigo 5.o

Órgãos

São órgãos do CNP:

a) O conselho directivo;
b) O conselho consultivo.

Artigo 6.o

Composição e competência do conselho directivo

1 — O conselho directivo é o órgão de gestão do CNP,
sendo composto por um presidente, com categoria equi-
parada à de director-geral, e dois vogais, com categoria
equiparada à de subdirector-geral.

2 — (Actual n.o 1.)
3 — (Actual n.o 2.)

Artigo 9.o

Serviços

O CNP dispõe dos seguintes serviços:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) Direcção de Serviços de Auditoria;

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 17.o

Direcção de Serviços de Auditoria

Compete à Direcção de Serviços de Auditoria:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Aditamentos

São aditados ao capítulo II do Decreto-Lei n.o 96/92,
de 23 de Maio, os artigos 8.o-A e 8.o-B, com a seguinte
redacção:

«Artigo 8.o-A
Composição e competências do conselho consultivo

1 — O conselho consultivo, adiante designado por
conselho, é composto pelos seguintes membros, nomea-
dos por despacho do membro do Governo responsável
pela área da segurança social:

a) O presidente do conselho directivo, que preside;
b) Os vogais do conselho directivo;
c) Um representante a designar pela Caixa Geral

de Aposentações;
d) Um representante a designar pela Direcção-Ge-

ral dos Assuntos Consulares e Comunidades
Portuguesas;

e) Dois representantes das organizações represen-
tativas dos trabalhadores, a designar pelas con-
federações respectivas;

f) Dois representantes a designar pelas associações
de reformados.

2 — Nas suas ausências e impedimentos, o presidente
do conselho consultivo é substituído pelo vogal do con-
selho directivo por si designado.

3 — Compete ao conselho dar parecer e formular
recomendações nas seguintes matérias:

a) Projectos de planos anuais de actividade e de
orçamento anual, tendo em conta a política
nacional de segurança social;

b) Execução dos planos de actividade e do orça-
mento anual, relatório de exercício e conta
anual;

c) Gestão dos regimes de benefícios diferidos e
funcionamento dos respectivos serviços;
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d) Medidas de racionalização, desburocratização e
simplificação administrativa dos serviços;

e) Outros assuntos que o presidente do conselho
consultivo decida submeter à sua apreciação.

Artigo 8.o-B
Funcionamento do conselho

1 — O conselho reúne ordinariamente duas vezes por
ano e extraordinariamente sempre que convocado pelo
presidente, por iniciativa própria ou a solicitação da
maioria dos seus membros.

2 — As regras de funcionamento do conselho constam
de regulamento próprio e homologado pelo Ministro
do Trabalho e da Solidariedade.

3 — À excepção dos membros do conselho directivo,
os membros do conselho têm direito, pela participação
em cada reunião, ao abono de senhas de presença, de
montante a fixar por despacho conjunto dos Ministros
das Finanças e do Trabalho e da Solidariedade e pelo
membro do Governo responsável pela Administração
Pública.»

Artigo 3.o

Norma transitória

Os dirigentes das unidades orgânicas do CNP que
não são extintas ou reorganizadas mantêm as respectivas
comissões de serviço.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Novembro de 1997. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa
Franco — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues — Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 22 de Dezembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Dezembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


